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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho (GT) de Pôster denominado
“DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS
ANIMAIS E DIREITO AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL” do IV Encontro Virtual do
CONPEDI (IVEVC), com a temática “Constitucionalismo, Desenvolvimento,
Sustentabilidade e Smart Cities”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, e apoio
institucional de importantes centros de ensino dos Estados Unidos (Widener University
Delaware Law School), Espanha (Universidad de Alicante) e Itália (Universidade degli Studi
di Perugia), em conexão com a Escola de Ciências Jurídicas e Sociais e o Programa de
Pós-graduação em Ciências Jurídicas da UNIVALI/SC, assim como do Mestrado Profissional
em Direito da UFSC, em evento realizado entre os dias 09 e 13 de novembro de 2021, de
forma telepresencial, com a utilização da Plataforma ConferênciaWeb RNP, tendo em vista o
momento mundial de pandemia e isolamento social imposto pelo COVID19.

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao Direito material
Ambiental e o Biodireito, com as implicações da pandemia e do COVID19, apresentados e
discutidos pelos autores, orientadores e coordenadores no âmbito do Grupo de Trabalho (GT).
Compõe-se de textos doutrinários, advindos de projetos de pesquisa e estudos distintos de
vários programas de pós-graduação e graduação, que colocam em evidência para debate da
comunidade científica assuntos jurídicos relevantes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de trabalhos que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea, todos com olhos e vinculados ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título a “A LACUNA LEGISLATIVA QUANTO AOS
EMBRIÕES CRIOPRESERVADOS EXCEDENTÁRIOS ANTE À DISSOLUÇÃO DA
SOCIEDADE CONJUGAL”, do autor Mário Eduardo Castelo Branco Xavier Neto.

O segundo pôster “A SINDEMIA VERSUS O DIREITO DE EXCLUSIVIDADE DA
EXPLORAÇÃO DE PATENTES FARMACÊUTICAS: A NECESSIDADE DE UMA
RECONFIGURAÇÃO VOLTADA AO CUMPRIMENTO DO OBJETIVO DE
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL N. 03 DA ONU” da lavra do autor Leonardo



Vargas, sob a orientação da Professora Aleteia Hummes Thaines.

“O DIREITO À PROTEÇÃO DO PANTANAL E O CONTROLE DAS QUEIMADAS”,
terceiro da coletânea, é o trabalho dos autores Laura Ramalho Brodbeck e Rodrigo de Pinho
Maia Filho.

O quarto texto, com o verbete “O FUNDO SOBERANO COMO GARANTIDOR DA
EQUIDADE INTERGERACIONAL PARA MUNICÍPIOS MINERADORES”, de autoria de
Guilherme Costa Soares, com a orientação da Professora Ana Elizabeth Neirão Reymão.

O quinto texto, da lavra das autoras Lorena Mayana Ferreira da Silva e Rhayssa Teles
Fontana, é intitulado “O REGIME ANTIECOLOGISTA DE BOLSONARO: UM
PREFÁCIO DO ECOCÍDIO APOCALÍPTICO VIVIDO NO BRASIL”.

No sexto pôster intitulado “UMA PROPOSTA DE ANÁLISE DA ADI 3.510 A PARTIR DO
PARADIGMA ONTOPSICOLÓGICO”, de autoria de Valentina Neis Caraffa e Ana Paula
Bolzan Monteiro, e orientação do Professor Mateus Renard Machado.

O sétimo, da autora Maíra Monteiro dos Santos, e orientação do Professor Fabiano Pires
Castagna, aprovado com o verbete “BREVE ANÁLISE DA CORRELAÇÃO ENTRE OS
IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E A ESTRUTURA DE MERCADO DO MODELO DE
AGRONEGÓCIO ATUANTE NO BRASIL”.

O oitavo e último pôster do CONPEDI tem autoria com Lorena Cristina Moreira e Soraia
Nunes Mesquita, e título “O DIREITO CONSTITUCIONAL À IGUALDADE ENTRE
HOMENS E MULHERES E A VIOLÊNCIA SIMBÓLICA NOS ASSENTAMENTOS DE
REFORMA AGRÁRIA NO ESTADO DE GOIÁS: DO PATRIARCADO À
AGROECOLOGIA”.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca por
direitos e garantias fundamentais na esfera da sustentabilidade. A publicação apresentada ao
público possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito
Ambiental, Sustentabilidade, Biodireito e Direitos dos Animais e Direito Agrário e
Agroambiental, todos na contemporaneidade vivenciada no país. Os textos são ainda
enriquecidos com investigações legais e doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a
possibilitar um intercâmbio essencial à busca de soluções para as imperfeições do sistema
brasileiro e internacional.



Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

15 de novembro de 2021.
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A DEGRADAÇÃO SOCIOAMBIENTAL NO BRASIL: UM ESTUDO SOBRE A
RELAÇÃO DAS QUEIMADAS PROVOCADAS NAS TERRAS INDÍGENAS E

A CONDIÇÃO DE VIDA DOS ÍNDIOS BRASILEIROS.

Maria Eduarda Morais de Paula

Resumo
O panorama histórico da degradação socioambiental e o impacto aos povos indígenas se inicia
na descoberta do Brasil e uma das consequências deste fato, foi resquícios que colaboraram
para o início da garimparia ilegal do país, desmatamento, extração de madeira, arrendamento
de terras indígenas, parcerias agropecuárias, agrotóxicos, uso do fogo, fragmentação de áreas,
escravidão e morte. Reafirmando este impasse, segundo Fonseca (2007, p. 5), ‘’o
desmatamento é uma questão histórica e cultural, devido ao início do período da colonização
com a exploração do Pau Brasil, seguido pela exploração das atividades da cana-de-açúcar, do
café e do ouro.’‘Observa – se, que este país teve sua formação histórica enraizada no
desmatamento.

Ao longo do processo histórico de formação do Brasil como país, a economia teve como base
principal a produção de base primária, a exploração para a exportação de produtos minerários,
depois de produtos agrícolas e, mais recentemente, a agropecuária e a agroindústria se
tornaram as principais fontes primárias da economia brasileira. Outro importante fator a ser
analisado é a exploração desregulada de mineiros, que se estabeleceu como uma prática
comum na cultura brasileira, e a agregação destes fatores citados proporcionaram a
devastação da natureza, que ameaça a vida dos indígenas brasileiros.

Posteriormente, em 31 de agosto de 1981 a legislação brasileira se manifestou frente ao meio
ambiente através da lei nº 6.938, fomentando o início da terceira geração de direitos humanos,
norteada pelo ideal de fraternidade ou solidariedade. No aspecto relativo ao meio ambiente,
Silvio afirma (2010, p. 18)’’O meio ambiente é assim, a interação do conjunto de elementos
naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas
as suas formas’’ A questão socioambiental deve ser abordada em todos os aspectos da
sociedade principalmente salientado o índio como dono da sua terra.

Contemporaneamente, a questão dos povos indígenas e o meio ambiente advém de um grande
problema que está acontecendo no país, e um dos fatores é decorrente do processo histórico.
Segundo a afirmação do secretário-geral António Guterres, da Organização das Nações
Unidas (ONU):

Os povos indígenas têm uma profunda conexão espiritual com suas terras e recursos. No
entanto, cada vez mais, os indígenas estão migrando dentro de seus países e através das
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fronteiras internacionais. (ONU, 2018)

Além de ameaçar os territórios dos povos indígenas, essa atividade causa desmatamento da
Amazônia, sendo responsável pela contaminação das águas, do solo e do ar por mercúrio.
Ademais, é importante salientar que, segundo dados do Greenpeace, 72% do garimpo
realizado na Amazônia em 2020 ocorreu nas unidades de conservação de terras indígenas,
pois foi considerado o ano recorde de invasões e exploração ilegal de terras indígenas.

Palavras-chave: Degradação Sócio ambiental, Direito Ambiental, Povos indígenas
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